PARECER Nº   714 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, DE 2011
De autoria do Deputado João Antonio, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir o “Programa Estadual de Fomento ao Teatro Amador Estudantil nas Escolas Estaduais”.
Aprovado o substitutivo apresentado no Parecer n.º 482, de 2011, a proposição deve ter a seguinte redação final:
Autoriza o Poder Executivo a instituir o "PRÓ-TEATRO – Programa Estadual de Fomento ao Teatro Amador Estudantil nas Escolas Estaduais”.

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o “PRÓ-TEATRO – Programa Estadual de Fomento ao Teatro Amador Estudantil nas Escolas Estaduais”.

Parágrafo único – As Associações de Pais e Mestres – APMs, obedecendo à legislação que rege seu funcionamento, serão as gestoras e fiscalizadoras dos recursos financeiros destinados ao Programa PRÓ-TEATRO.

Artigo 2º – As escolas que fizerem parte do programa deverão elaborar, juntamente com as APMs, o calendário de apresentações dos grupos participantes do PRÓ-TEATRO.

Parágrafo único – Os grupos a que se refere o ”caput” deste artigo deverão produzir material de criação e programa das peças apresentadas, com o objetivo de prestar contas de sua existência.

Artigo 3º – Deverá ser desenvolvido um intercâmbio entre os grupos das várias escolas, com o intuito de criar um “Festival Regional dos Grupos de Teatro Amador Estudantil das Escolas Estaduais” e um “Festival Estadual de Teatro Amador Estudantil”.

Parágrafo único – As premiações, a serem estabelecidas em regulamento, destinam-se ao teatro adulto e infantil e abrangem, entre outros, os seguintes quesitos:
a) melhores peças;

b) melhores atores e atrizes (principais e coadjuvantes);

c) melhor cenário;
d) melhor iluminação;
e) melhor sonoplastia. 

Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua promulgação.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei n.º 365, de 2011.

a) Antonio Salim Curiati - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final à proposição.

Sala das Comissões, em 10-8-2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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